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PARECER JURíDICO NO 01 3i2026

EMENTA: DTRETTO ADMTNTSTRATTVO. HC|TAçÔES E

CONTRATOS. ABERTURA DE PROCESSO DE PREGÃO

ETETRôNrco. AeursrçÃo DE GÊNERos AUMENTícros
(PETXE T|PO BAçATHAU SATTH) DESTTNADOS A DOAçOES

euE oconnenÃo NA SEMANA SANTA, DE AcoRDo coM As
eçÕes Do FUNDo MUNrcrpAL DE nssrsrÊrucn socrAr E

SEUS SEGMENTOS, CONSIDERANDO AINDA OS TERMOS DA
LE! MUNICIPAT DE NO 087 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2OO2.

Exame das minutas de edital e contrato. Pregão eletrônico.
lnteligência da Lei Federal de no 14.133/21, Lei Complementar
123/06, Decreto Federal de no 11.462/23 e Decreto Municipal de
no 1.046/23, bem como as disposições descritas na íntegra deste
edital e em seus anexos.

I. RETATóRIO

A Procuradoria-Geral do Município de Lagarto, conforme as atribuições

estabelecidas pelo Arl. 25, I e seguintes, da Lei Municipal de n" 122, de 02 de janeiro de

2025, e pelo Decreto Municipalde Nomeação de 02 de janeiro de 2025, fora provocada para

apresentar parecer jurídico, sob o aspecto jurídico e formal, acerca do que se segue.

O presente cuida de Parecer Jurídico solicitado pela Secretaria Municipal de

Gestão das Licitações, Contratações e Logística visando a aquisição de gêneros alimentícios

(peixe tipo bacalhau saiúh) destinados a doações que ocorrerão na semana santa, de acordo

com as ações do Fundo Municipal de Assistência Social e seus segmentos, considerando

ainda os termos da Lei Municipal de no 087 de 26 de dezembro de 2002.
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Conforme devidamente justificado no Documento de Formalização de

Demanda - DFD e no Estudo Técnico Preliminar - ETP, a presente demanda decorre da

necessidade de implementação de ações socioassistenciais voltadas à população em

situação de vulnerabilidade social no Municípío de Lagarto/SE, especialmente no contexto

da Semana Santa, período de relevante significado cultural e religioso para a comunidade

local.

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e do Trabalho - SEDEST

fundamenta a iniciativa na finalidade institucional de promover a dignidade humana, a

inclusão social e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, assegurando o

acesso a direitos básicos, em especial o direito humano à alimentação adequada e saudável.

Nesse contexto, a distribuição de peixes revela-se medida socialmente adequada,

culturalmente pertinente e alinhada aos hábitos alimentares tradicionais da população

atendida, especialmente durante o referido período comemorativo.

A aquisição e posterior doação dos gêneros alimentícios encontram

respaldo jurídico expresso na Lei Municipal no 087, de 26 de dezembro de 2002, a qual

autoriza o Chefe do Poder Executivo a conceder benefícios, por meio de ajudas financeiras

e doações, a pessoas físicas reconhecidamente carentes, desde que atendidas as condições

estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e haja previsão orçamentária, requisitos

estes observados no presente caso.

Ressalte-se, ainda, que a ação proposta coaduna-se com os princípios da

segurança alimentar e nutricional, não se limitando à mera oferta de alimentos, mas
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promovendo o respeito à identidade cultural, ao sentimento de pertencimento social e ao

bem-estar da população beneficiária, conforme preconiza o Guia Alimentar para a

População Brasileira e as diretrizes das políticas públicas de assistência social.

Dessa forma, a aquisição de peixes para distribuição gratuita à população

em situação de vulnerabilidade social mostra-se necessária, legítima e adequada ao

interesse público, atendendo às.diretrizes da política socioassistencial municipal, bem como

aos princípios da dígnidade da pessoa humana, da cidadania e da efetivação dos direitos

sociais, nos termos da Lei Municipal no 087/2002.

Assim, trata-se da solicitação de parecer jurídico acerca da legalidade das

regras e condições fixadas no edital e minuta do contrato referente ao procedimento

licitatório na modalidade pregão eletrônico, do tipo menor preço por item, em

conformidade com a Lei Federal de no 14.133/21, Lei Complementar 123/06, Decreto Federal

de no 11.462/23, Decreto Municipal de no 1.046/23 e Lei Municipal de no 087/02, bem como

as disposições descritas na íntegra deste Edital e em seus anexos.

As condições da presente análise envolvem os seguintes documentos os

quais são relevantes para a análise jurídica:

l) Documento de formolização da demonda;
ll) Pesquisa de mercado com cotações de preços;

lll) Solicitoçõo/ Reserva de Dotoçõo;
lW Estudo técnico preliminar;

W Justificotiva;
Vl) Autorizoçõo;
Vll) Termo de referência;

Vlll) Mtnuto do Edital e onexos.
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Vem-se por meio deste elucidar se foram observados todos os regramentos

legais quanto aos procedimentos adotados.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características,

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo

setor competente do órgáo, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da

competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos

autos.

Nesse sentido também é o entendimento do TCU:

"34. Há entendimentos nesta Corte no sentido de que nõo se pode responsobilizor o
parecerista jurídico pelo deficiêncio no especificoção técnico do licitação, já que tol oto
é estranho à sua áreo de otuaçõo, à exemplo do Acórdõo 181/2015-TcU-Plenório, de

relotorio do Ministro Vital do Rego. Além desse, o Relatório do Ministro Roimundo
Correiro que fundamentou o Acordão 186/2010- TCU-Plenário também segue esso

linho de entendimento, especificondo a funçõo do parecer jurídico: 'O parecer da
ossessorio jurídica constitui um controle sob o prismo da legolidode, isto é, o opinião
emitido otesto que o procedimento respeitou todos os exigêncios legais. O poreceristo
jurídico não tem competêncio poro imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas

do editol."

(Acordão TCU 1492/21)

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico

é feito nos termos do art.53, l, !l e72,lll da Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de 2021,

abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada

obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da

impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas pela Administração
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Pública, ainda com mais rigidez em se tratando de contratação direta, exceção à regra da

licitação.

É o relatório. Passa-se para a análise jurídica.

il - DOS ORçAMENTOS OBTTDOS

É na fase interna que a Administração define o que se pode chamar de

encargo, que nada mais é do que um conjunto de obrigações. Esse conjunto de obrigações

expressa a vontade da Administração e representa o que ela deseja para satisfazer a sua

necessidade. É cediço que a elaboração da estimativa de preços nos procedimentos de

contratação exige ampla pesquisa de preços, a'fim de permitir a identificação precisa da

faixa usual de valores praticados para objeto similar ao pretendido.

Corroborando ao entendimento a Lei n'14.133/2021 em seu art.23, §1o,

assim disciplinou sobre o valor estimado da contratação:

"Art. 2i. O valor previamente esttmodo do controtoção deverá ser compotível com os

valores praticodos pelo mercado, considerodos os preços constantes de boncos de

dodos públicos e as quantidades a serem controtados, observados o potenciol
economio de escolo e os peculiaridodes do locol de execução do objeto.

(...)

§ 7 
o No processo licitotório paro aquisiçõo de bens e contratação de serviços em gerol,

conforme regulomento, o volor estimodo será definido com bose no melhor preço

aferido por meio do utilização dos seguintes porômetros, odotados de formo
combinodo ou nõo:

I - composiçõo de custos unitários menores ou iguois à mediono do item
correspondente no poinel paro consulta de preços ou no bonco de preços em saúde
disponíveis no Poftal Nocionol de Controtações Públicos (PNCP);
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ll - controtoções similares feitos pelo Administroçõo Pública, em execução ou

concluídos no período de 1 (um) ono anterior à doto da pesquiso de preços, inclusive

medionte sistemo de registro de preços, observodo o índice de atual'zoçõo de preços

correspondente;

lll - utilização de dodos de pesquiso publicodo em mídio especiolizada, de tobela de

referêncio formolmente aprovado pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos

especializodos ou de domínio amplo, desde que contenhom o dato e horo de ocesso;

lV - pesquiso direto com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formol
de cotoção, desde que sejo apresentada justificotiva da escolha desses fornecedores e

que não tenhom sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
ontecedêncio da doto de divulgoção do editol;

V - pesquisa no base nacional de notos fiscois eletrônicos, no formo de regulamento."

No presente caso, para fins de elaboração do cálculo do valor estimado, foram

considerados parâmetros previstos em contratações similares de outros entes públicos,

através de pesquisa mercadológica com empresas que realizam os mesmos serviços.

r!! - DA COMPATTBTLIDADE DA CONTRATAçÃO COM A LEr MUNTCTPAL No O87(2OO2

A contratação em análise revela-se juridicamente compatível com a Lei

Municipal no 087, de 26 de dezembro de 2002, a qual autoriza o Chefe do Poder Executivo

Municipal a conceder benefícios, por meio de ajudas financeiras e doações, a pessoas físicas

reconhecidamente carentes, desde que atendidas as condições estabelecidas na Lei de

Diretrizes Orçamentárias e haja previsão orçamentária, requisitos estes devidamente

observados nos autos.

No caso concreto, a aquisição de gêneros alimentícios (peixe tipo bacalhau

soith), por meio de regular procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, não

configura liberalidade ou ato discricionário desvinculado de finalidade pública, mas
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instrumento necessário à execução indireta de política pública socioassistencial

expressamente autorizada pelo ordena mento j urídico mu n ici pa l.

Verifica-se que a iniciativa encontra-se devidamente motivada no

Documento de Formalização de Demanda e no Estudo Técnico Preliminar, os quais

evidenciam o interesse público envolvido, a pertinência social da ação, bem como sua

vinculação às atribuições institucionais da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

e do Trabalho - SEDEST, especialmente no que tange à promoção da segurança alimentar e

nutricional da população em situação de vulnerabilidade social.

Ressalte-se, ainda, que a Lei Municipal no 087/2002 não dispensa a

obseruância dos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, tampouco

afasta a necessidade de prévia licitação para a aquisição dos bens a serem doados, razáo

pela qual a adoção do procedimento licitatório mostra-se não apenas legítima, mas

juridicamente necessária, €ffi estrita observância aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Dessa forma, resta evidenciado que a contratação pretendida guarda plena

conformidade com a legislação municipal vigente, servindo como meio legítimo para

viabilizar a execução das ações socioassistenciais previstas em lei, sem afronta ao regime

jurídico das contratações públicas, nem aos princípios que regem a atuação administrativa.

IV. DA ANÁLISE JURíDICA

Praça Nossa Senhora da Piedade, 13, B- Centro, Cep- 49.400-000, Lagarto-Sergipe-Brasil - Tel (79)3631-961413631-9600



0000'i8s

w
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA DE LAGARTO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

Preliminarmente, cumpre destacar que compete a Procuradoria, única e

exclusivamente, prestar consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a conveniência e

oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera

discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco examinar

questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, salvo

h i póteses teratológicas.

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada ejulgada em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

De outro lado, cabe esclarecer qüe não é papel do órgão de assessoramento

\-/ jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de

atos administrativos, nem de atos já praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar

se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão
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apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18 e incisos da Lei no 14.133/2021 estabelece todos os elementos

que devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão

vejamos:

"Art. 18. A fase preparotório do processo licitotório é caracter'zado pelo planejomento
e deve compotibilizor-se com o plono de controtoções onuol de que trato o inciso Vll
do coput do ort. 12 desto Lei, sempre que eloborodo, e com os leis orçomentárias, bem
como abordar todos as consideroções técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contrataçõo, compreendidos:

I - a descriçõo da necessidade do contratoção fundamentado em estudo técnico
preliminar que coracterbe o interesse público envolvido;

ll - a definição do objeto poro o atendimento da necessidade, por meio de termo de
referêncio, onteprojeto, projeto bósico ou projeto executivo, conforme o coso;

lll - o definição das condições de execuçõo e pagomento, dos gorontios exigidos e

ofertodos e dos condições de recebimento;

lV - o orçomento estimodo, com as composições dos preços utilizodos poro sua

formoção;

V - a elaboroção do editol de licitoção;

Vl - o elaboraçõo de minuta de controto, quondo necessário, que constorá
obrigotoriomente como onexo do editol de licitoçõo;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestoção de serviços ou de execução de
obras e serviços de engenhario, observodos os potenciais de economio de escalo;

Vlll - o modolidode de licitoção, o critério de julgomento, o modo de disputo e a
odequoçõo e eficiêncio do formo de combinoçõo desses porâmetros, poro os fins de

seleçõo do proposta opto o geror o resultodo de contratoção mois vantajoso pora o
Administroçõo Pública, considerodo todo o ciclo de vida do objeto;

lX - o motivoçõo circunstonctodo das condições do editol, tais como justificotivo de
exigêncios de qualificoçõo técnica, medionte indicação dos parcelos de moior
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relevôncio técnica ou valor significotivo do objeto, e de qualiftcação econômico-

finonceiro, justift.cativo dos critérios de pontuoção e julgomento dos propostas técnicos,

nas licitações com julgomento por melhor técnico ou técnica e preço, e justificativo dos

regros pertinentes à porticipoçõo de empresos em consórcio;

X - a onólise dos riscos que possom comprometer o sucesso do licitoção e o boo

execução controtual;

Xl - o motivoção sobre o momento do divulgoçõo do orçamento da licitoção, observado

o art. 24 desta Lei."

Quanto à modalidade adotada, a mesma mostra-se escorreita, porquanto

consoante o art. 29, da Lei no 14.133/2021, deve-se adotar o Pregão para aquisição de

objetos que possuam padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. Veja-se:

"Art. 29. A concorrêncio e o pregão seguem o rito procedimentol comum o que se refere

o ort.17 desta Lei, adotando-se o pregõo sempre que o objeto possuir podrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais de mercado.

Porágrofo único. O pregõo não se oplico às controtoções de serviços técnicos

especiolizados de noturezo predominantemente intelectuol e de obros e serviços de

engenharia, exceto os serviços de engenhario de que trato o olíneo "a" do inciso XXI

do caput do ort. 60 desto Lei."

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o Menor Preço por

Item, atende o que determina o art. 6o, inciso XLl, da Lei no 14.133/2021, cuja redação é dispa

seguinte:

'Att. 6o Pora os fins desto Lei, consideram-se:

t...1

XLI - pregão: modalidode de licitoção obrigatório para aquisiçõo de bens e serviços

comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto."
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De acordo com o que se é disposto no art. 6 da NLLC, denota-se que o

processo licitatório aqui analisado seguiu todas as regulamentações, bem como as

legislações municipais conexas. lsto posto, o critério de seleção da proposta como sendo

"menor preço por item", mostra-se adequada para a modalidade determinada pelo

legislador.

Ato contínuo, analisando os documentos que compõem a instrução do

processo de contratação, constata-se a presença da definição do objeto e dasjustificativas

para a sua contratação, a autorização da Autoridade Competente para a instauração do

processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo

de reserua orçamentária, o termo de referência, a minuta do edital e a portaria de designação

de pregoeiro e equipe de apoio.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se

encontram devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando

\-/ evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

Ademais, não se trata a análise do plano anual de contratações de ato

obrigatório para a realização do certame, uma vez que, o inciso Vll, do artigo 12 da NLLC,

afere a facultatividade da elaboração do próprio plano anual de contratações, in fine:

"Art. 12. No processo licitotório, observar-se-á o seguinte:

(...)

Vll - o partir de documentos de formolizoçõo de demandas, os órgõos responsáveis
pelo plonejamento de codo ente federativo poderão, no forma de regulomento,

Praça Nossa Senhora da Piedade, 13, B- Centro, Cep- 49.400400, LagaÍo-Sergipe-Brasil -Tel ('19)3631-9614/3631-9600
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eloborar plano de contratoções onuol, com o objetivo de racionalizor as controtoções
dos órgãos e entidodes sob suo competência, garantir o olinhamento com o seu
plonejomento estrotégico e subsidiar o elaboroçõo dos respedivas leis orçomentórios."

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir

do estudo técnico preliminar, contêm, príncipalmente, os seguintes itens, como definição do

objeto, quantitativo da contratação, justificativa do objeto e fundamentação da contratação,

da classificação dos bens comuns, quantitativo, prazo, critérios de qualificação, da

solicitação, do local e do prazo de execução, da pesquisa de preços, dos impactos

ambientais, da dotação orçamentária, contendo, por conseguinte, todos os elementos

exigidos pelo inciso Xlll do artigo 6o da Lei no 14.133/2021, que assim determina:

"Art. 60 Poro os fins desto Lei, considerom-se:

(...)

Xxlll - termo de referêncio: documento necessório poro o controtoção de bens e
serviços, que deve conter os seguintes parômetros e elementos descritivos:

o) definiçõo'do objeto, incluídos suo noturezo, os quontitativos, o prozo do contrato e,

se for o caso, o possibilidode de sua prorrogoçõo;

b) fundamentação da controtoção, que consiste no referêncio oos estudos técnicos

preliminores correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no
ertroto dos portes que nõo contiverem informações sigilosas;

c) descrição do solução como um todo, considerodo todo o ciclo de vido do objeto;

d) requisitos do contratoçõo;

e) modelo de execução do objeto, que consiste no definição de como o controto deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início oté o seu encerromento;

fl modelo de gestão do controto, que descreve como o execuçõo do objeto seró
ocompanhodo e fiscalizodo pelo órgõo ou entidode;

g) critérios de mediçõo e de pagamento;
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h) formo e critérios de seleção do fornecedor;

i) estimotivos do volor do contratoção, acomponhodos dos preços unitários

referenciois, dos memórias de cálculo e dos documentos que lhe dõo suporte, com os

parômetros utilizados pora a obtençõo dos preços e pora os respectivos cálculos, que

devem constor de documento separado e classificado;

j) adequoçõo orçomentória."

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatóría do ceftame se

encontra em consonância com as exigências mínimas exigidas para fins de contratação nesta

nova sistemática de licitações públicas.

Da Minuta do Edital. Conforme já informado ao norte, a elaboração da

minuta do edital é um dos elementos que devem ser obseruados na fase interna da licitação

pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais

sejam: termo de referência; modelo da proposta; minuta da ata de registro de preços; e,

minuta do contrato.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão

definidos de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei no

14.133/2021, que assim dispõe:

"Art. 25. O editol deverá conter o objeto do licitação e os regros relativos à convocoçõo,

ao julgomento, à habilitação, aos recursos e às penolidodes da licitoção, à fiscolizoçõo
e à gestão do controto, à entrega do objeto e às condições de pagamento."

O art. 25,§7o, da Lei no 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente

do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de

reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a
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possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade

com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

É imperioso frisar que esta Procuradoria Jurídica não detém conhecimento

especializado nem competência legal para avaliar as questões técnicas levantadas no

processo em análise. Tais atribuições cabem ao setor técnico, ao qual compete a apuração

das alegações e dos fatos que por oportunidade sejam levantados.

v- DA CONCTUSÃO

Diante de todo o exposto, no exercício da função de assessoramento

jurídico e à luz da legislação aplicável, opina-se pela regularidade jurídica do procedimento

licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, destinado à

aquisição de gêneros alimentícios (peixe tipo bacalhau soifh) para doação à população em

situação de vulnerabilidade social durante o período da Semana Santa, no âmbito das ações

do Fundo Municipal de Assistência Social.

Verifica-se que o processo encontra-se devidamente instruído, observando

os requisitos previstos na Lei Federal n" 14.133/2021, na Lei Complementar no 123/2006, no

Decreto Federal no 11.462/2023, no Decreto Municipal no 1.046/2023, bem como na Lei

Municipal no 087 /2002, estando presentes a motivação do interesse público, a

compatibilidade orçamentária, a adequada definição do objeto, a escolha correta da

modalidade licitatória e do critério de julgamento, além da conformidade das minutas do

edital e do contrato com o ordenamento jurídico vigente.
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Ressalva-se que a presente manifestação possui natureza opinativa,

restringindo-se à análise dos aspectos jurídicos e formais do procedimento, não adentrando

em questóes de conveniência e oportunidade administrativa, nem em aspectos de natureza

técnica, operacional ou financeira, cuja responsabilidade compete aos setores competentes

da Administração.

Assim, não se vislumbram óbices jurídicos ao regular prosseguimento do

certame, recomendando-se, aontrdo, que a Administração observe rigorosamente, na fase

de execução contratual, as disposiçóes constantes do edital, do termo de referência e da

legislação aplicável, especialmente no que se refere à fiscalização do contrato e à correta

destinação dos bens adquiridos, em observância aos princípios que regem a Administração

Pública.

É o parecer, s.mj.

Lagarto, Estado de Sergipe,2l dejaneiro de 2026
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Bianca Theresa Silva Cardoso

Procuradora-Geral do Município

\-hurtrllyta Socxrmrxrs g' dP#ilgq;
Brunna Lorenna Celestino da Silva

Coordenadora da Procuradoria-Geral do Município
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